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Resumo 
Reflete sobre conteúdos abordados na 
disciplina História, Ensino e Educação das 
Relações Étnico-Raciais no Brasil. Aborda 
como as Leis 10.639/2003 e 11.645/2008 influ-
enciam no Programa Nacional Biblioteca na 
Escola (PNBE). Destaca a importância do livro 
didático e de literatura na implementação das 
Leis. Coloca em discussão os conteúdos abor-
dados, a descolonização do currículo, as visões 
estereotipadas e negativas que se tem dos povos 
africanos, de seus descendentes e dos povos 
indígenas nos currículos escolares e materiais 
didáticos. Concluiu-se que as Leis vieram como 
uma ação afirmativa para que a versão real das 
histórias destes grupos étnicos fosse contada, 
exaltada e valorizadasocioculturalmente, fazen-
do do espaço escolar um ambiente plural e de 
respeito à diversidade. 
 
Palavras-chave:Educação das relações étnico-raciais. Lei nºs 
10.639/2003 e 11.645/2008. Programa Nacional Biblioteca na Escola 
(PNBE). 
 
 
Abstract 
Reflects on content covered in the disci-
pline History, Teaching and Education of Ra-
cial-Ethnic Relations in Brazil. Discusses how 
the Law 10.639/2003 and 11.645/2008 influ-
ence the National School Library Program 
(NSLP). Detach the importance of textbooks 
and literature in the implementation of Laws. 
Puts in discussion addressed the contents of the 
curriculum to decolonization, stereotypical and 
negative views that people have of African 
peoples, their descendants and indigenous 
peoples in school curricula and teaching materi-
als. It concludes that the Laws came as an 
affirmative action so that the real version of the 
stories of these ethnic groups were counted, 
exalted and socio-culturally valued, making the 
school environment a plural environment and 
respect for diversity.  
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Introdução 
Nesse sentido, a literatura, em sintonia com o mun-
do, não está fora dos conflitos, das hierarquias de poder e 
das tensões sociais e raciais nas quais o trato à diversida-
de se realiza. (Nilma Lino Gomes, 2011) 
 
Este artigo se propõe a refletir sobre conteúdos 
abordados na disciplina História, Ensino e Educação das 
Relações Étnico-Raciais no Brasil, do Programa de Pós-
Graduação em Educação da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul. Esta disciplina também foi oferecida por 
meio do Programa de Educação Continuada (PEC), possi-
bilitando a interessados conhecer, através de matrícula es-
pecial, a linha de pesquisa e área de interesse. A disciplina 
agregou entre matriculados vários colegas de diversas 
áreas da educação, com experiência na temática, coordena-
ção e atuação no movimento negro e cursos de aperfeiço-
amento, além de já atuarem na docência. Por já atuar no 
campo profissional da Biblioteconomia e ter como áreas de 
interesse o ensino de História e da educação das relações 
étnico-raciais, estas foram as motivações que me levaram a 
desenvolver este artigo, procurando logo ao fim, refletir 
sobre tudo o que foi abordado. 
Nas páginas seguintes procurar-se-á fazer uma re-
flexão sobre como as Leis 10.639/2003 e 11.645/2008 in-
fluenciam no Programa Nacional Biblioteca na Escola 
(PNBE), já que este surge na década de 1990 como uma 
espécie de tentativa de responder à crescente demanda es-
colar por formação e ampliação do aparelhamento das bi-
bliotecas escolares das escolas públicas, promovendo a lei-
tura e o conhecimento de obras literárias entre professores 
e alunos. Com isso, se verá aqui, de forma sucinta, o que 
vem tratando o PNBE com relação às Leis. Digo, de forma 
sucinta, pois se pretende dar um maior aprofundamento em 
pesquisas e trabalhos a serem realizados posteriormente, 
focando mais numa relação de títulos da literatura negra e 
indígena e de outros materiais de apoio que compõem o 
acervo básico das bibliotecas escolares das escolas públi-
cas.  
A obrigatoriedade da temática “História e Cultura 
Afro-Brasileira” no currículo oficial da rede de ensino é 
um avanço que veio para quebrar o silêncio da cultura, lite-
ratura e história afro-brasileiras nas escolas e propor o re-
conhecimento dos diferentes grupos étnico-raciais dos ci-
dadãos brasileiros; resgaste este, proposto pela Lei 
10.639/2003, onde se agrega a Lei 11.645/2008, trazendo a 
cultura indígena. Por usa vez, estas matrizes devem ser in-
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cluídas nos currículos escolares e o livro e demais materi-
ais de apoio devem acompanhar este movimento de diver-
sidade.  
E com este movimento de mudanças, é necessário 
que esteja disponível a educadores e educandos um acervo 
básico na biblioteca escolar que venha acompanhando este 
processo, em que as diferenças destes grupos étnicos sejam 
visualizadas e respeitadas, mediante o reconhecimento e 
valorização de suas identidades culturais e de suas memó-
rias. 
 
 
Um pouco do contexto das leis 10.639/2003 e 
11.645/2008: símbolo dos tempos de mudança 
De acordo com o Plano Nacional de Implementação 
das Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação das 
Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cul-
tura Afro-brasileira e Africana
1
, a Lei 10639, que estabele-
ce o ensino da História da África e da Cultura Afro-
brasileira nos sistemas de ensino, foi uma das primeiras 
leis assinadas pelo Presidente Luís Inácio Lula da Silva. Is-
to significa o reconhecimento da importância da questão 
do combate ao preconceito, ao racismo e à discriminação 
na agenda brasileira de redução das desigualdades. A Lei 
10.639
2
 é datada de 9 de janeiro de 2003, e a mesma veio 
alterando a Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que es-
tabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional, para 
incluir no currículo oficial das redes de ensino a obrigato-
riedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira”, e 
dar outras providências. 
  
Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fun-
damental e médio, oficiais e particulares, torna-se obriga-
tório o ensino sobre História e Cultura Afro-Brasileira. 
§ 1o O conteúdo programático a que se refere 
o caput deste artigo incluirá o estudo da História da Áfri-
ca e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura 
negra brasileira e o negro na formação da sociedade naci-
onal, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas 
social, econômica e política pertinentes à História do Bra-
sil. 
 
1
 Para mais informações, ver em: <portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&task.>. 
2
 Para acessar a Lei: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/L10.639.htm>. 
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§ 2o Os conteúdos referentes à História e Cultura 
Afro-Brasileira serão ministrados no âmbito de todo o cur-
rículo escolar, em especial nas áreas de Educação Artística 
e de Literatura e História Brasileiras. 
§ 3o (VETADO) 
 
Como complementa Oliveira (2008, p. 40-41):  
 
Ela torna obrigatório, entre outras proposições, 
nos currículos escolares o estudo da História da África e 
dos africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra 
brasileira e o negro na formação da sociedade brasileira. 
Penso que, à luz de uma história de 500 anos de Brasil, é 
um convite para repensar configurações naturalizadas pelo 
espírito cultural ocidental, que delineou a tônica do modo 
pelo qual fomos constituídos como civilização. 
 
Dessa forma, a Lei 10.639/03 é fruto de uma luta da 
sociedade, pois exalta uma conquista histórica, de militan-
tes do movimento negro e ativistas, que há muito estive-
ram trabalhando para efetivação de políticas afirmativas. 
Em outubro de 2004 teve destaque a publicação das 
Diretrizes Nacionais para a Educação das Relações Étnico-
Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-
Brasileira e Africana
3
. Já cinco anos depois, a Lei 
10.639/2003 foi modificada pela Lei 11.645
4
, de 10 de 
março de 2008, que incluiu a obrigatoriedade do ensino de 
História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e Indígena no 
currículo escolar. 
 
A edição da lei 10.639/03 ocorreu na esteira do 
complexo processo de democratização do país, marcado 
por reflexões a respeito de desigualdades históricas que 
contribuíram para negação de direitos a populações e a 
pessoas afrodescendentes. Seu conteúdo e transformações 
que dela decorrem vêm produzindo tensões entre a ampli-
ação dos direitos de cidadania do país e a crescente com-
preensão da necessidade do enfrentamento do racismo, em 
suas diversas faces e diferentes esferas da vida social, so-
bretudo, no que toca a esta análise, no âmbito da escola. 
No bojo deste processo, foi também fundamental o debate 
social provocado por ocasião da promulgação da Lei de 
Diretrizes e Bases 9.394/96 em que se afirmaram modifi-
cações educacionais como a flexibilização curricular, as 
pautas relativas à inclusão e a reafirmação da autonomia 
docente (PEREIRA, 2011, p. 148). 
 
Também é bom lembrar que a publicação da Lei 
10.639/2003 surgiu dentro de um contexto social e educa-
cional de busca pela valorização das culturas afrodescen-
dentes, em um cenário da história marcada pela invisibili-
 
3
 Acesso em: <http://portal.mec.gov.br/cne/arquivos/pdf/003.pdf>.  
4
 Para acessar a Lei: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/lei/l11645.htm>. 
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dade destas culturas, com forte atuação do movimento ne-
gro no Brasil. Segundo Pereira (2011, p. 148): 
 
Atendeu, também, à sua maneira, ao enfrenta-
mento de antiga crítica a um ensino de história centrado 
em narrativas etnocêntricas, em que registros de história 
afro-brasileira foram ignorados ou silenciados ou compa-
receram, via de regra, de forma estereotipada. 
 
A Lei 10639 e, posteriormente, a Lei 11645, que dá 
a mesma orientação quanto à temática indígena, não são 
apenas instrumentos de orientação para o combate à dis-
criminação, são também Leis afirmativas, no sentido de 
que reconhecem a escola como lugar da formação de cida-
dãos e afirmam a relevância de a escola promover a neces-
sária valorização das matrizes culturais que fizeram do 
Brasil o país rico, múltiplo e plural que somos. 
Como afirma Pereira (2011, p. 149), o texto das Di-
retrizes Nacionais para a Educação das Relações Étnico-
Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-
Brasileira e Africana correlatas à Lei 10.639/03 é um dos 
documentos mais pesquisados pelos professores, pois nelas 
estão as orientações normativas curriculares “relativamente 
flexíveis”, com sugestão, aos docentes e à escola, de for-
mas de abordagem, fontes de consulta e elenco de conteú-
dos para a prática educativa, em consonância com o pres-
suposto formativo e educativo da “[...] valorização da plu-
ralidade cultural brasileira – mote, aliás, já presente nos 
Temas Transversais dos Parâmetros Curriculares Nacio-
nais”. 
É sempre bom ter em vista que o propósito desta 
Lei é, sem dúvida, a valorização da história e da cultura 
africana, afro-brasileira e indígena nos currículos escolares 
do ensino básico, complementando a isso, o crescente re-
conhecimento do legado cultural dos africanos e seus des-
cendentes, que por muito tempo, ficaram invisíveis nos 
conteúdos abordados no espaço escolar. Ressalta-se que o 
reconhecimento da produção cultural dos grupos étnico-
raciais que compõem a sociedade brasileira poderá ser um 
caminho para a construção de um país verdadeiramente 
multicultural. 
A prática de efetivação
5
 desta legislação nos faz 
pensar nos desafios de natureza variada para implementa-
ção da mesma e para que se garanta o ensino de conteúdos 
históricos que estão em sua essência. 
Portanto, as alterações da Lei de Diretrizes e Bases, 
por meio das Leis nºs 10.639/03 e 11.645/08, têm provo-
cado mudanças substanciais no campo da educação e entre 
estas mudanças destaca-se àquelas relacionadas ao acesso 
 
5
 Destaca-se o curso de capacitação de professores oferecido pela UFRGS, através do Departamento de Educação e Desenvolvimento Social (DEDS), 
em parceria com as Secretarias Municipais da Educação de alguns municípios da região metropolitana. 
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à cultura e leitura sobre os conteúdos inerentes às temáti-
cas africana e cultura afro-brasileira e indígena, no referen-
te ao livro didático e à literatura negra brasileira. Então, a 
seguir se entrará em alguns aspectos do Programa Nacio-
nal Biblioteca na Escola (PNBE) e no Programa Nacional 
do Livro Didático (PNLD), importantes instrumentos de 
ampliação de conhecimentos nas práticas educativas e au-
xiliares para a implementação desta legislação. 
 
Diálogos entre as leis 10.639/2003 e 11.645/2008 
com o PNBE: os passos para a efetivação da lei 
através dos livros didáticos e da literatura 
O Programa Nacional Biblioteca na Escola (PNBE)
6
 
é datado de 1997 e tem como objetivo a promoção do 
acesso à cultura e o incentivo à leitura nos alunos e profes-
sores por meio da distribuição de acervos de obras de lite-
ratura. Segundo o Portal do Ministério da Educação, o 
atendimento é feito em anos alternados: em um ano são 
contempladas as escolas de educação infantil, de ensino 
fundamental (anos iniciais) e de educação de jovens e 
adultos. Já no ano seguinte são atendidas as escolas de en-
sino fundamental (anos finais) e de ensino médio. Hoje o 
Programa se destaca como de forma universal, garantindo 
o atendimento e gratuidade a todas as escolas públicas de 
educação básica cadastradas no Censo Escolar. 
Ainda é destacado que são distribuídos às escolas 
por meio do PNBE
7
; PNBE do Professor; PNBE Periódi-
cos e PNBE Temático acervos compostos por obras de lite-
ratura, de referência, de pesquisa e de outros materiais re-
lativos ao currículo nas áreas de conhecimento da educa-
ção básica, com vista à democratização do acesso às fontes 
de informação,  ao fomento à leitura e à formação de alu-
nos e professores leitores e ao apoio à atualização e ao de-
senvolvimento profissional do professor. No Rio Grande 
do Sul, a supervisão do PNBE é de responsabilidade da 
Secretaria Estadual da Educação (KAERCHER, 2006). 
Entre os eixos fundamentais do Plano Nacional de 
Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais pa-
ra Educação das Relações Étnico-raciais e para o Ensino 
 
6
Parte das informações extraídas do Portal do Ministério da Educação, em: 
<http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12368:programa-nacional-biblioteca-da-escola&catid=309:programa-
nacional-biblioteca-da-escola&Itemid=574>. 
7
Informações extraídas da página do Fundo Nacional do Desenvolvimento da Educação (FNDE), em: < 
http://www.fnde.gov.br/programas/biblioteca-da-escola/biblioteca-da-escola-apresentacao >. 
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de História e Cultura Afro-brasileira e Africana está o ei-
xo 2 e 3 da Política de formação inicial e continuada e da 
Política de materiais didáticos e paradidáticos, respectiva-
mente, que constituem as principais ações operacionais do 
Plano, devidamente articulados à revisão da política curri-
cular, para garantir qualidade e continuidade no processo 
de implementação. 
 
Tal revisão deve assumir como um dos seus pila-
res as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
das relações Etnicorraciais e para o ensino de história e 
cultura afro-brasileira e africana. Todo o esforço de elabo-
ração do Plano foi no sentido de que o MEC possa estimu-
lar e induzir a implementação das Leis 10639/03 e 
11645/08 por meio da Política Nacional de Formação Ini-
cial e Continuada de Profissionais da Educação, instituída 
pelo Decreto 6755/2009, e de programas como o Progra-
ma Nacional do Livro Didático (PNLD), o Programa Na-
cional do Livro Didático para o Ensino Médio (PNLEM) e 
o Programa Nacional de Bibliotecas Escolares (PNBE) 
(MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2004, p. 29, grifo nos-
so). 
 
Neste documento consta que a formação deve habi-
litar à compreensão da dinâmica sociocultural da sociedade 
brasileira, 
 
[...] visando a construção de representações soci-
ais positivas que encarem as diferentes origens culturais 
de nossa população como um valor e, ao mesmo tempo, a 
criação de um ambiente escolar que permita que nossa di-
versidade se manifeste de forma criativa e transformadora 
na superação dos preconceitos e discriminações Etnicorra-
ciais. (2004, p. 29).  
 
Já referente aos princípios e critérios estabelecidos 
pelo PNLD, ficam definidos que, quanto à construção de 
uma sociedade democrática, os livros didáticos deverão 
promover de forma positiva a imagem de afrodescenden-
tes, e também a cultura afro-brasileira, tendo em vista dar 
uma visibilidade aos seus valores, tradições, organizações 
e saberes sociocientíficos. O documento ainda ressalta que 
os livros destinados a professores e alunos devem abranger 
a temática das relações étnico-raciais, do preconceito, da 
discriminação racial e violência relacionadas, visando 
construir uma sociedade antirracista, justa e igualitária, 
descrito como exemplo em um dos editais do PNLD. 
Pensando ainda nos desafios de implementação da 
legislação e na avaliação das ações já realizadas advindas 
da recepção da obrigatoriedade do ensino de História e cul-
tura africana, afro-brasileira e indígena; além do ofereci-
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mento de seminários e cursos de formação, há uma preo-
cupação com a oferta de livros didáticos e de literatura que 
contemplem a abordagem das Leis 10.639/03 e 11.645/08. 
Vale lembrar que esta oferta: 
 
[...] não está sempre acompanhada de revisões 
contemporâneas para supressão de abordagens racistas ou 
estereotipadas das culturas; conforme constatam pesquisa-
dores do campo, em alguma medida ainda permanece a 
invisibilidade do negro, a branquidade normativa, a subal-
ternização/subrepresentação de pessoas e populações ne-
gras e/ou a distorção representativa das culturas e identi-
dades negras, além de silenciamentos quanto à contribui-
ção negra na história do Brasil (PEREIRA, 2011, p. 153). 
 
Oliva (2003, p. 431) faz uma importante reflexão a 
respeito ao analisar as representações e imprecisões na lite-
ratura didática. Segundo o mesmo: 
 
Reproduzimos em nossas idéias as notícias que 
circulam pela mídia, e que revelam um Continente marca-
do pelas misérias, guerras étnicas, instabilidade política, 
AIDS, fome e falência econômica. Às imagens e informa-
ções que dominam os meios de comunicação, os livros di-
dáticos incorporam a tradição racista e preconceituosa de 
estudos sobre o Continente e a discriminação à qual são 
submetidos os afrodescendentes aqui dentro. 
 
O mesmo autor ainda afirma que para além “da 
educação escolar falha” (2003, p. 431), as interpretações 
racistas e discriminatórias elaboradas sobre a África e in-
corporadas pelos brasileiros são um resultado do casamen-
to de ações e pensamentos do passado e do presente. Ou 
seja, na literatura didática permanece, apesar das mudanças 
oriundas das Leis afirmativas, representações deturpadas 
sobre o continente africano. Somam-se a isso, as generali-
zações, distorções e simplificações de sua história e de su-
as populações. Vale ressaltar aqui também que a produção 
de material didático com a abordagem das referidas Leis 
também faz parte de um processo chamado de descoloni-
zação do currículo. “Esse processo resulta na construção 
de projetos educativos emancipatórios” (GOMES, 2012, p. 
107). 
Dessa forma, a descolonização do currículo implica 
confronto, conflito, negociações e contribui para a produ-
ção de algo novo. 
 
Ela se insere em outros processos de descoloni-
zação maiores e mais profundos, ou seja, do poder e do 
saber. Estamos diante de confrontos entre distintas experi-
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ências históricas, econômicas e visões de mundo. Nesse 
processo, a superação da perspectiva eurocêntrica de co-
nhecimento e do mundo torna-se um desafio para a escola, 
os educadores e as educadoras, o currículo e a formação 
docente. (GOMES, 2012, p. 107). 
 
É preciso compreender a naturalização das diferen-
ças culturais entre grupos humanos por meio de sua codifi-
cação com a ideia de raça. Como afirma Quijano (2005 
apud GOMES, 2012, p. 108), devemos “[...] entender a 
distorcida relocalização temporal das diferenças, de modo 
que tudo aquilo que é não-europeu é percebido como pas-
sado”, como também “[...] compreender a ressignificação e 
politização do conceito de raça social no contexto brasilei-
ro” (MUNANGA; GOMES, 2006 apud GOMES, 2012, p. 
108). Segundo estes autores, é assim, por meio desse pro-
cesso, que poderemos descolonizar os nossos currículos, 
não só na educação básica, mas também nos cursos superi-
ores. 
 
A literatura em Sintonia com as relações étnico-
raciais 
Dentre as atribuições do PNLD e do Programa Na-
cional Biblioteca na Escola (PNBE) estão a publicação de 
Editais, que têm por objetivo a convocação de editores pa-
ra o processo de aquisição de obras de literatura destinadas 
às escolas públicas que oferecem os anos finais do ensino 
fundamental e ensino médio e que integram os sistemas de 
educação federal, estadual, municipal e do Distrito Fede-
ral, no âmbito do PNBE. Verificando a página do Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), no 
que remete para o PNBE, foi constatado dois editais que 
trazem entre seus critérios de seleção a abordagem das 
Leis 10.639/03 e 11.645/08, denominados: 
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a) Edital PNBE temático 20138: Este edital tem 
por objeto a convocação de editores para o processo de 
inscrição e seleção de obras de referência, elaboradas com 
base no reconhecimento e na valorização da diversidade 
humana, considerando diferentes temáticas e as especifici-
dades de populações que compõem a sociedade brasileira, 
no âmbito do PNBE; 
b) Edital PNBE Indígena 20159: Este edital tem 
por objeto a convocação de editores para o processo de 
inscrição e seleção de obras de literatura sobre a temática 
indígena que, por meio das artes verbais, divulguem e va-
lorizem a diversidade sociocultural dos povos indígenas 
brasileiros, bem como suas diversas e amplas contribui-
ções no processo histórico de formação da sociedade naci-
onal, no âmbito do PNBE. 
 
No Edital 01/2012-CGPLI, PNBE Temático 2013, 
podemos ver entre os objetos de seleção temas que tratam 
da diversidade humana. Entre às temáticas que referem-se 
à legislação estão: a Indígena (referenciais para a compre-
ensão da história e cultura indígena...), Quilombola (refe-
renciais sobre as comunidades remanescentes de quilom-
bos, história, cultura e tradição oral...), Direitos Humanos 
(referenciais para a educação em direitos humanos, convi-
vência com a diversidade de gênero, sexual, étnico-racial e 
religiosa...), Relações Étnico-Raciais (referenciais para a 
educação das relações étnico-raciais, história e diversidade 
cultural afro-brasileira e africana...) e, por último, destaca 
o tema Juventude (referenciais que abordem as diferentes 
participações da juventude, cultura juvenil afro-brasileira, 
hip-hop e capoeira...).  
Já no Edital 01/2014-CGPLI, PNBE Indígena 2015, 
traz como critérios de seleção obras que destaquem a di-
vulgação e valorização da diversidade sociocultural dos 
povos indígenas brasileiros, bem como sua ampla contri-
buição no processo histórico, bem como sua linguagem, 
privilegiando suas dimensões estética, social e cultural. 
A literatura negra brasileira está inserida no cotidia-
no da sociedade brasileira pois, 
 
[...] temperada pela poética da africanidade, cons-
titui-se em um fazer poético transpassado pelas situações 
do dia-a-dia, entretanto, incomum quanto à representação 
das tensões e vivências dos acontecimentos corriqueiros. 
A poética do cotidiano temperada pela africanidade vale-
 
8
 Edital de Convocação para Inscrição e Seleção de Obras de Referência para o Programa Nacional Biblioteca da Escola PNBE Temático 2013, com 
acesso em: < http://www.fnde.gov.br/programas/biblioteca-da-escola/biblioteca-da-escola-consultas/item/3981-edital-pnbe-tem%C3%A1tico-
2013>.  
9
 Edital de Convocação para Inscrição e Seleção de Obras de Literatura para o Programa Nacional Biblioteca na Escola PNBE Indígena, com acesso 
em: < http://www.fnde.gov.br/programas/biblioteca-da-escola/biblioteca-da-escola-consultas/item/5205-edital-pnbe-ind%C3%ADgena-2015>. 
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se de vozes, silêncios e sabores, com o objetivo de aguçar 
sentidos. Uma poética do diálogo com o fazer e o ser ne-
gro. A ascendência institui-se como lócus de produção e 
tema, aspectos objetivos e subjetivos se interpõem, e as-
sim afirmasua particularidade formal e estética, posturas 
fundamentais, pois o fato de usar como matéria artística, 
criação e transformação, a língua portuguesa, a mesma 
utilizada por outras literaturas, como a própria literatura 
brasileira o faz, sem, entretanto, perder sua especificidade 
poética. (SILVA, 2014, p. 41). 
 
Dito isso acima, como maneira de refletir, sente-se 
que a literatura negra brasileira traz uma mescla de ele-
mentos significativos de uma mesma língua escrita, com 
tensões culturais e políticas. Portanto, a educação das rela-
ções étnico-raciais, como uma das estratégias de combate à 
discriminação e ao racismo e o investimento nos estudos 
culturais têm contribuído para a identificação do desmonte 
dos processos e mecanismos de produção literária. Mas 
claro, que ainda está longe de uma completa efetivação. 
Como as próprias Leis em questão, a produção literária 
ainda está em seguimento, buscando a abrangência e estar 
em harmonia com o que está exposto nas Diretrizes Curri-
culares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-
Raciais e para o Ensino da História e Cultura Afro-
brasileira e Africana. 
Como forma de apresentar algumas obras que estão 
de acordo com os Editais do PNBE, segue àquelas destina-
das às séries iniciais, onde foi possível notar a baixa repre-
sentatividade negra, quando comparada à branca. Segundo 
Arena e Lopes (2013, p. 1153), “[...] entre cem livros, ape-
nas oito tinham personagens negros como protagonistas”, 
como pode ser observado no quadro abaixo: 
 
 
Quadro 1 – Livros com personagens negros como pro-
tagonistas recomendados pelo PNBE de 2010 
 
Livros com persona-
gens negros recomen-
dados pelo PNBE de 
2010 
Editora 
1- Contos ao Redor 
da Fogueira 
AGIR 
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2- Azur&Asmar Edições SM 3 
3- Histórias de 
Ananse 
Edições SM 4 
4- Nina África  Elementar 
5- Valentina Global 
6- Betina Mazza 
7- O Casamento da 
Princesa 
Prumo 
8- A Caixa de Lá-
pis de Cor 
Prumo 
Fonte: Arena e Lopes (2013, p. 1153). 
 
É importante entender que as identidades, que são 
construídas na relação com o outro, apontam diferenças, 
 
[...] mas longe estão essas diferenças de serem 
marcas de inferioridades; pelo contrário, são as discussões 
das relações étnico-raciais no cotidiano as indicadoras dos 
traços de igualdade. Muito cedo, ainda na Educação Infan-
til, as crianças negras aprendem a negação da identidade 
pela condição de inferioridade das diferenças físicas, soci-
ais, culturais; nos programas televisivos, nos livros, nos 
filmes, nos brinquedos, sua presença é negligenciada, e 
poucas são as representações positivas que dão subsídio a 
construção positiva da identidade, ao orgulho do perten-
cimento étnico-racial. (ARENA; LOPES, 2013, p. 1157). 
 
As diferenciações étnicas são, desta forma, funda-
mentais para a formação plural humana, mas ao ser disse-
minado estereótipos negativos por uma étnica em relação 
às demais promove a desumanização, tanto para quem os 
dissemina, quanto para quem sofre as feridas da discrimi-
nação.  
Quanto à temática indígena, há por parte da SE-
CAD, ligada ao Ministério da Educação, ainda um grande 
desafio, pois há a dificuldade de se colocar em prática a 
questão da inclusão da temática indígena na escola. São 
desafios que se ampliam como prática extensiva a toda a 
sociedade, já que esses povos indígenas fazem parte de 
nossa constituição histórica, cultural, econômica e social. 
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A quantidade de povos indígenas existente no 
Brasil é uma situação que pode dificultar a abordagem da 
temática na escola, pois desperta questionamentos para os 
quais nem sempre as respostas estão ao nosso alcance ou 
são satisfatórias. Dentre os questionamentos, merecem 
destaque os seguintes: Quais culturas ou etnias abordar? 
Como deve ser tratado o tema na escola? Quem indica os 
textos? Que critérios podem ser levados em consideração? 
Antes de obter possíveis respostas, precisamos atentar pa-
ra o fato de que os alunos devem refletir sobre a formação 
do povo brasileiro que por ser complexa e mista, não po-
dendo jamais ser simplificada, centrada apenas no tripé 
racial brancos-negros-índios. É necessário explicar que há 
uma mistura bem mais significativa e que dentre os povos 
indígenas existem culturas nunca mencionadas ou consi-
deradas anteriormente pelos registros da história oficial. 
(BRASILEIRO; SILVEIRA, 2014, p. 221). 
 
Isso nos remete para a tarefa de sensibilizar os alu-
nos com essa reflexão, pois há de despertar neles o interes-
se para a pesquisa e para a busca de informações acerca da 
memória cultural e identidade dos povos indígenas. 
 
Em meio a tanta informação, é preciso desenvol-
ver senso crítico de seleção de conteúdo por meio de crité-
rios de valores. Não havendo tais critérios, o preconceito 
ganha força e torna-se ferramenta de desconstrução social. 
Ter acesso à informação e ter acesso à educação de quali-
dade são coisas distintas. Ao propiciar uma formação ci-
dadã, que faça com que o estudante perceba a complexi-
dade multifacetada, às vezes paradoxal, da realidade brasi-
leira, sua participação social será de inclusão. A intenção 
do professor que do material didático se utiliza é examinar 
e, tanto quanto possível, colaborar para o desenvolvimento 
crítico a esses materiais. (BRASILEIRO; SILVEIRA, 
2014, p. 221). 
 
Então, a quantidade de materiais, textos e informa-
ções disponibilizados pelo MEC e instituições de ensino 
constituem instrumentos fundamentais para auxiliar a es-
cola neste processo de inclusão da temática indígena na 
cultura brasileira. E o papel do professor continua a ser de 
vital importância para o cumprimento da legislação nesse 
sentido. De acordo com Brasileiro e Silveira (2014), um 
exemplo da inserção indígena no cenário cultural brasileiro 
é a obra e trabalho de autores indígenas, tais como Daniel 
Munduruku, YguarêYamã. Essas iniciativas precisam ser 
acolhidas pelas escolas de maneira positiva para a forma-
ção educacional dos alunos com o objetivo de conferir au-
toria a escritores que “[...] apresentam sua visão, vivências 
e experiências no contexto cultural brasileiro” (BRASI-
LEIRO; SILVEIRA, 2014, p. 227). 
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Quadro 2 – Algumas obras de temática indígena 
selecionada no acervo de 2012 pelo PNBE 
 
Telefone sem fio – de autoria de Ilan Brenman e 
Renato Moriconi 
Abaré – de Graça Lima 
Mitos e lendas do Brasil em cordel – de autoria de 
NireudaLongobardi 
A turma do Pererê: 365 dias na Mata do Fundão – 
de autoria de Ziraldo 
Fonte: Silveira e Bonin (2012, p. 332). 
 
As autoras colocam que as obras acima mais do que 
representar os povos indígenas, em sua pluralidade e atua-
lidade, suas narrativas referendam certo sentido de nacio-
nalidade e de identificação com as raízes nacionais. Em 
outras palavras, se restabelece a ordem hierárquica, na qual 
cada étnica ocupa um lugar dado e é narrada pelas supostas 
contribuições à cultura nacional. 
Então, é sempre mais que necessária a consulta aos 
critérios já adotados pelo PNBE, e cabe uma atenção espe-
cial das escolas, dos educadores e sistemas de ensino quan-
to ao tratamento dado à presença dos estereótipos raciais 
na literatura, bem como estar a par do que está orientado 
nas Diretrizes Curriculares Nacional... quanto ao material 
didático, literário e de apoio pedagógico, para que estes se 
coadunem com as políticas públicas para uma educação 
antirracista. 
Vale destacar que muitas destas obras que contem-
plam a legislação são enviadas às escolas através do 
FNDE/MEC, tendo em vista e buscando contribuir para a 
efetivação da legislação, pois ainda é um processo que 
vem sendo implementado aos poucos. Os livros de literatu-
ra e materiais didáticos também estão nesse processo de 
ambientação, pois fazem parte do acesso e ampliação do 
conhecimento, bem como trazem uma enorme contribuição 
para o desenvolvimento dessa temática em sala de aula.  
 
 
 
 
 
 
Revista do Lhiste, Porto Alegre, num.3, vol.2, jul/dez. 2015|640 
 
  
Considerações finais 
Ao instituir a obrigatoriedade da inclusão de conte-
údos pedagógicos relativos à cultura africana e afro-
brasileira e indígena, nos currículos na educação formal, 
no Brasil, as Leis mostram uma reflexão crítica sobre as 
tensões culturais e políticas. Entre estas tensões e distor-
ções da história estão as imagens e representações de ín-
dios e negros em livros didáticos. É só nosfazermos aque-
les questionamentos: o que tivemos de conteúdos sobre a 
África quando estávamos no ambiente escolar? Quantos de 
nós tivemos a disciplina História da África nos cursos de 
História? Ou, relacionados aos livros didáticos: quantos li-
vros, ou textos lemos sobre a História da África e até 
mesmo dos povos indígenas do Brasil? Será que a questão 
indígena pode ser abordada apenas com desenhos e pintu-
ras nos rostos de crianças, tal qual acontece no Dia do Ín-
dio? O que tivemos, na realidade, foi um recebimento de 
imagens e notícias, divulgados por programas de TV, de 
um continente africano em agonia, com fome, miséria e 
alastrado pela Aids. 
É evidente a constatação de que a boa parte dos li-
vros didáticos de História utilizados na educação formal 
não reserva um espaço para o continente africano e pouco 
atentando para a produção historiográfica sobre o conti-
nente. Os alunos passam, dessa forma, apenas a construir 
estereótipos sobre a África e suas populações. Com a pro-
mulgação da lei, passou-se a referenciar as modificações 
em currículos e a reescrita em livros didáticos. Com a re-
escrita procurou-se ir de encontro às visões distorcidas, 
condições negativas e estereotipadas alimentadas no ambi-
ente escolar, procurando destacar a riqueza e valorização 
da diversidade sociocultural destes grupos étnicos.  
Pois é a partir daí que surge essa preocupação do 
PNBE, através do FNDE, de procurar difundir nos livros 
didáticos e de literatura uma visão que contemple a afir-
mação sociocultural e o respeito às diferenças étnico-
raciais, repudiando o preconceito e o racismo, para que te-
nhamos uma escola verdadeiramente pluriétnica e pluricul-
tural e pautada numa educação direcionada à justiça e à 
igualdade, garantido o reconhecimento da história e a cul-
tura destes grupos étnicos. 
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